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CÂMARA MUNICIPAL DE 

016 SAO PAULO 

DO 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor  a da a de sua  publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

ssôes, 

IORILO 

Vereador 
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PROJETO DE LEI N° 	/2014 

Cria o Parque Municipal São Cirilo, Subpre  feitura  

de Vila Prudente, e dá  outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1°. Fica criado o Parque Municipal São Cirilo, localizado no espaço livre 

delimitado pelas ruas São Cirilo e Tokuchira Miki e Praça Conde de São 

Januário, distrito de Vila Califórnia, Subprefeitura de São Vila Prudente. 

Art. 2°. A Secretaria do Verde e Meio Ambiente ficará responsável pela 

identificação  da  área em questão, estabelecendo os limites do parque público e 

a sua  política  de uso pelos usuários. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

Trata a presente propositura da criação do Parque Municipal São Cirno, 

localizado no espaço livre delimitado pelas ruas São Cirilo e Tokuchira Miki e 

Praça Conde de São Januário, distrito de Vila Califórnia, Subprefeitura de São 

Vila Prudente. 

A criação deste espaço público de lazer é uma reivindicação antiga dos 

moradores da Vila Califórnia, como está estampado no abaixo assinado 

encaminhado ao subscritor do projeto de lei. 

De fato, o local em questão carece de áreas de lazer e contemplação na 

medida em que se constitui um verdadeiro pulmão verde em meio a uma região 

extremamente árida. 

A gestão do local depois de aprovada sua constituição poderá ser realizada 

pelos representantes locais juntamente com a Subprefeitura de Vila Prudente. 

Em razão da relevância da matéria aqui tratada, o alcance da medida e o 

interesse público inerente é que se conta com a manifestação favorável dos 

demais vereadores. 

( 
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Man MIA temi Oanglo 

praça conde de são januario - Google Maps 

, 

Go . ,gle. 	praça conde de são januarlo próximo a São 
Paulo 

A LSCO-Live'n Style COmpany 	 e SubPrefeitura Mooca 
jeanswear 	 Praça Conde ao São Januáno. 91. São Paulo - 

Praça Conde de São Januáno. 13 - vila 	 SP. 03215-080 

Caltfornia, SP, 03215-080 	 (11) 2912-9879 

(11) 2385-4042 c Secretaria Municipal da Saúde 
Praça Conde de São Januáno. 91. São Paulo - 
SP, 03215-080 
(11) 2912-9879 

Listagens de empresas torneadas por relentas 
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29. 
À „Ncreç'' ‘ xtk ' 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente  

Nieread°1.:" Paulo F.roty,,, Sr Secretário Ricardo Teixeira. 

ASSUNTO: Criação do Parque São Cirilo. 

Nós, na condição de moradores e contribuintes, bem como de alguns segmentos 
representativos (Entidades) do bairro de Vila Califórnia, Subdistrito de Vila Prudente, 
vimos, por meio 'deste ABAIXO-ASSINADO,  em face da carência de áreas 

h  verdes e de lazer para a nossa população, reivindicar a transformação da Praça Conde o 
de São Januário em um Parque Ecológico com a instalação do "Playground da 
Longevidade"; este, atualmente, aprovado e contemplado através da Lei 14.930. 

De momento, informamos que no local descrito há uma livre e significativa área 
verde que fica ao lado esquerdo no final da Rua São Cirilo, segundo foto anexada. 
Inclusive, nessa área existem algumas espécies de árvores da Mata Atlântica já 
catalogadas pelo Órgão Fiscalizador. 

Sem mais, antecipadamente, agradecemos por toda e quaisquer providências que por 
ventura vierem a ser desprendidas em favor do nosso bairro e dos nossos Munícipes. 
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SETOR ..)POSiTURK 

SAIDA: 

44fir 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papei para informação, rubricado como folha n° 	-o,  3. 

do processo n° 	01 - 139 de 20 	14 , 	(a / ç 	'11 1 (a) 	 dWr' 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: O 6 IA' r314  , 	,. 	..._ 	, 
...I erze.a_ 	ria_ ,. í  .r.-- c) '4 	,4 .... 
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41 f  
i ' ENTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 
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4 100.6 	1 • 

t:í 
d 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0139/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Gafos da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.dov.br/lEgtpla::ã  P. respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências; 

- Decreto lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

-Lei Orgânica do Município do São Pado • - especialmente art. 185; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico - especialmente art. 130 e .131 e ss; 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de atáosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Piano Diretor Estratégico - especialmente art. 10 e ss; 

-Lei Municipal n° 14.186, de 04 de julno de 2C06, que institui o Programa Municipal de 
• 	Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.139, de 5 de julho de 1996, que dispõe sobre a criação do Parque 
Ecológico de Vila Prudente, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.655, de 27 cie dezembro de 2004, que dispõe sobre 
denominação de parque municipal; 

- Decreto Municipal n° 5 .1.097, de 10 de dezembro de 2009, que declara de utilidade 
pública, para desapropriação, imóve1s particulares situados no Distrito de São Lucas, 
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopernca. necessários à implantação de parque 
público; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP C'd..P 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.stleov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 52.108, de 31 Ie. janeiro de 2011, que cria e denomina o 
Parque Linear Ribeirão Oratório; 

- Decreto Municipal n°53.810, de 1° de abril de 2013, que declara de utilidade pública, 
para desapropriação, imóveis particulaies situados no Distrito de Sapopemba, 
necessários à implantação de pa -qt t, municipal, na Subprefeitura de Vila 
Prudente/Sapopem ba; 

- PL 0577/2013, que institui o Parque Verde. do São Lucas situado no Distrito de São 
Lucas na Subprefeitura de Vila Prudente, dá outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) z:companha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Lejis :ação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente ele fls. 13. 

São Paulo, O de maio de 2014. 

Christiana E..p..mara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/S? 244.472 

Marcella 	Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N2  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Fp: 	 ,..9/1 

sonha Krisris 

7/5M14 	 L10257 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
'picado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletixo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetixo ordenar o pleno desemolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

1 — garantia do direito a cidades sustentMis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desemolvimento urbano; 

III — cooperação entre os gmemos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
elanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desernolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negatims sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos Incompatheis ou incomenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessims ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
,! 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

112=1.  
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilizaçâo ao&pão utilização' 

process091 -1.911:7 
Sonia Maria S. 	rre ra 

10(,.Q5;8 
derr..Z.■, me..~~.■ 

	

2011). 	

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

111x_ adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e 
a economia de recursos naturais. Incluído nela Lei n° 12.836, de 2013)  

Art. 32 Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
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transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO 11 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

1 — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

• III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor, 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

• IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

f-dha ri °  
h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

111 	q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

de 2009)  
yienc,"A. 	4 -  ; •• •-: 	" ;.• 	 • ' • • 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído Dela Lei n° 11.977. de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009) 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2 0s instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. • 	

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 

Processá n  

Sonia Maria 
Reg. 1 0...0.9 96  
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decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 1. 

§ 42 0s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

1110
§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 

refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52—desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52 do art. 52 desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 

lio 	do art. 52 desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas á tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 12 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
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indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessiv s jrcese2ourna,flos 4 0_ gOf5 g  da 

Sonla Maria Sj:rerr7 
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§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 
art. 52  desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no.prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 52  as mesmas obrigações de 

• 	
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52 desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22 O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

o 	Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contento que ambas sejam contínuas. 

§ 22 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 
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§ 52 As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condõminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especWirbana: 

1Proces$4499/1/ 
1—o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou supervenientr n.a 	 - 

11— os possuidores, em estado de composse; 

111— como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22.0 autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 

• 	sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção Vl 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32 O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 

Reg_ 
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§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22_ Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 

• 	
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22 O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 12, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

L10257 
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Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 12 do art. 25 d sta Lei deverá enqu drar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por est artigo. 

Art 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22 O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fi ca obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

• 	§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área 
do terreno. 

§ 22 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32 O piano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

111— a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos 1 a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 
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Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 12 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22 Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)  

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

— definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 22 do art. 32 desta Lei; 	(Redação 
dada pela Lei n° 12.836, de 2013)  

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

• VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atenciido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.836, de 2013)  

§ 12 Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 
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§ 120s certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

	

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado, no 	• 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uRo ' ocúj:;ação',y; 

kt  do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana co nrRtft-ga,---» -- -- -- 
a 	 '4•• 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 
• 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóveí urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social 

• 
ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 12 A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos 1 a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do soo; 

IV — valorização imobiliária; 

V geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Processo re4.-4319 /1 ti 
Sorna Tvtgrir, 
Reg. lot, 
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Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação qest do prévio e" impacto . 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 	 j (...1,-, a 0• - 

Y. procf, 
CAPÍTULO III  

tg 	erg• ir),12 	S. 	 ;-,. 

DO PLANO DIRETOR  

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências funda entais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 22 desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 12 O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

4111 	§ 22 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42 No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52 (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

li — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 
Constituicão Federal:  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatas. (Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22 No caso de cidades com mas de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 

http://www.planalto.go  v.brkeivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 
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transporte urbano integrado, compatível com o piano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 52 
desta Lei; 

Provi3órie n° 47 -de 2E} 1) 
§42-0-1241~-63ffrafrAe-Ufbase-deverá-eáen 	 "Z. 

-&rrefu4ele-peEe-Metlit4e-PfoyisN4fia-ri. 2-54-774e 	2011.  

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído Dela Lei n° 12,608. de  
2012)  

I - paâmetrcs de parce!amento, U -30 e ocupação do solo, de modo a promover a diVersidade de usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; 	Incluído Dela Lei n° 12.608, de 20121 

II - mapeamento cor tendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou nidrológicas correlatas; ¡Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012) 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; 
e 	(Incluído peia Lei n° 12 608. de 2012)  
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V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n 2  11.977. de 7 de julho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de polltii a urbana, onde o uso habitaclonal for permitido. 
ln luido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

Folha n° 

(In' luído Dela Lei n° 12.608, de 2012)  
§ 12  A identifireção e o mapeamento de áreas de risco levarâol em 

soro?cicanstamsoaansri.aratrritegeoté  

.'1?g
,,  

1.3. Reg. 100. ,;4 _,,,  - e 	,V 
§ 22  O Conteúdo do plano diretor deverá ser Compatível romfakdisposiçõ'êt Inserta 	nós de 

recursos hídriEbs, formulados Consoante a Lei n2 9.433, de 8 de laneir6Cid1'997.  ';•• In l luidi sela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 32  Os Municípios adequarão o piano diretor às disposições deste artigo, por oCasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(In: luído dela Lei n° 12 608, de 2012)  

§ 42 Os Munit ipios enquadrados no mi iso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (i ini_o) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 

• 	MuniCipal. 	luído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

Art. 42-B. Os MuniLlpios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que Contenha, no mínimo: (Mi luldo pela Lei n° 12.608. de  
2012)  

I - demarí ação do novo perímetro urbano; (In luído pela Lei n° 12.K8, de 2012) 

II - delimitação dos trechos I om restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a Controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (In[ luido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	luído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parlamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e í ontribuir para a geração de emprego e renda; ‘Iniluído pela Lei n° 12 608. de 20121 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse solai por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse saí lel e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitei lonal for 
permitido; 	(In luido pela Lei n° 12.608 d 20121 

VI - definição de diretrizes e instrumentos espeLifiEbs para proteção ambiental e do patrimônio 
histórilii e Cultural; e (In; lu ido pela Lei n° 12.608, de 20121 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefíCios deCtirrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a Coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto espe lin) de qua trata o Caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver_ (In luldo pela Lei n°  12,608. de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor r onternplar as exigências estabelecidas no Caput, o MuniCípio ficará 
dispensado da elaboração do projeto especifico de que trata o Caput deste artigo(Inl luido pela Lei n° 12.608,  
de 20121 

§ 32  A aprovação de projetos de pari-elamerito do solo no novo perímetro urbano filará Condicionada 
existência do projeto espei IR o e deverá °Pede er às suas disposições. (Iniluido pela Lei n° 12.608. de  

20121 

1,• 
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Giha n 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser ufiliz ç¡Q- Ze'nt're'butro' ss; O--  
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42 desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 

lep 	plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o contro:e direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 12, Considera -se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 22 do art. 82 desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 

CAPITULO IV 
	 r--  

d G . 

ség' irdes 
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• . •• 	. • 	••••. I, • 	• 

 

prere-ele-eince-ernes- 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos 1 e 11 do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada Dela Lei n° 11.673. 2008} Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Municipio e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da ¡_ei n2  8.429. de 2 de 
junho de 1992,  quando: 

I — (VETADO) 

11— deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
património público, conforme o disposto no § 42 do art. 82 desta Lei; 

Etilizar áreas obt;das por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV — aplicar os recrrsos ar feridos com a 0 1-Jorge onerosa do direito de constrEir e de alteração de cso 
em desacordo com o previsto no art. 31 Oeste Lei; 

V — aplicar os recLrsos ar_feridos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI — impedir oEideixar de garantir os reqlsitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 32 do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adqEirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, sEperior ao de mercado. 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35. de 
24.8.2001) 

"-Aft 	

1+1--è-erd-~i~eit 

• 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seg finte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajL izada ação ca[ telar para os fins desta Lei, objetivando, 
inch_ sive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consti- midor, à ordem Ubanistica oD 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, tErístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

' Página—  1 Ccie-18.,-,. r  
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, qu -- ,ialerá`até  je.os_Estad s e 4 	II Folha h °  

Municípios disponham em lei de forma diversa. 
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L10257 	 Página 17 de 18 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2 6,015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n2 
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 	----- - 

"Art. 167. 	  
Falha n° 

Process4-°--5- 	14 Sor la Maria S. r rr.ira/ Reg. 

  

das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do • 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei ng 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 
38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

11) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 
do solo ou da edificação; 

3) (VETADO) 

19..) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57.0 art. 167, inciso li , da Lei n2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 
19 e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

2) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20)  da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 1132 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

lie) a criação 	elhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

O o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

Texto Compilado  

Vigência 	 Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

jVide ADi n° 2.260-1, de 20001 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 19 A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 29 Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 12 A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo, 

§ 22 Os bens do domínio dos Estados, Municlpios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 30  E vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municlpios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e empresas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Governo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856, de 1969) 

Art. 32 Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contraio. 

Art. 49 A desapropriação poderá abranger a área contigua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço, Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensateis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco cio concessionário, garantido ao 
poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. LIncluído pela Lei n° 12.873, de 2013) 

Art. 52 Consideramee casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública;  

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

1) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização económica, higiênica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n° 9,785, de 1999)  

i) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artisticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularrnente dotados pela natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valorr, 
histórico ou artístico; 	

a 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

ri) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do capei deste artigo, 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas 	(Incluído pela Lei n° 6.602,' de 1978)  

, 
- 	5 

§ 20 - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 	(Incluldo  
pela Lei n°6.602, de 1976) 

• • 	• 400°' " 
• 

§ 32 Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785 de 1999)  

Art. 62 A declaração dC utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72 Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuízo da ação penal. 

Art. 82 O Poder Legislativo poderá tornar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
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Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deterá efetiver-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos da quais este caducará. Wide Decreto-

lei n° 9282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nove declaração, 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-58, de 2001)  

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver, sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de Wialiciedade, inamovibilidade e irredulibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo CM, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de processo Civil,  o juiz mandará imitklo proWsoriamente na posse dos bens; 

4,1-52r  de 1912) 

jRfflogado pela Lei n° 2.785, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 

(Incluido pela Lei n° 2.785, de 1956)  

a) do preço oferecido, se este fôr superior a 20 (vinte) vezes o valor locatim, caso o Imóvel esteja sujeito ao 

imPósto Predial; 	(Incluida pela Lei n° 2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao imposto predial 
e sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n° 2.785, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior, (Incluida pela Lei n°2.786, de 19551 

„ 	IP , não tendo fiam a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 

Importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e a 
valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 2° A alegação da urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incl udu peia Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória.(lncluido pela 

Lei n°2.786, de 1956)  

§ 42 A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(incluido pela Lei 
n° 11.977, de 2009) 

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, Inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar daimissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56 de 2001) 

§ 12 Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. 	(Incluido pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n° 2.332-2) 

§ 22 Não serão devidos Juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (incluido pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  Vide ADIN n° 
2, 332-2) 

§ 	O disposto no ca put deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativa ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. Ilncluldo peta Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001)  

§ 4 Nas ações referidas no § ?.2, não será o Poder Público onerado porjuros compensatórios relativos a 
pedodo anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) 	¡Incluído pela Medida 
ProVsória n°2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n°2.332-2) 

Art. 15-8 Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórias destinam-se arecompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 

devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluldo pela Medida Provisória n° 2.183-56 
de 2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido,dispeeea-a 
mulher, a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a dg adn irni4Or rr o  
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um pfldée 7- 1  
autontima, a dos demais condóminos e a do imentariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro', ou egatána, 	ri) 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 	 z 

O so 
.7; 

Parágrafo único, Quando não encontrara citando, mas ciente de que se encontra no território da junsdição " 
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 bbra 131,1_ 
independentemente de nova diligência ou despacho. • 	1 

Cf) \33  

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a can 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do !emitido da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 	 • 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

' 
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DISPOSIÇÕES FINAIS 
	

-§ 3 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expro nadei) • .rrà"7  
•• 

Gem-a-setaçAs4a-dia-ante4ef-ao-de-dep~ 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786 s l'956)  

§ 19 As "idas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas... 	 - 

Art. 20. A contestação só poderá kersar sobre cio do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão dekerá ser decidida por ação direta. 

  

jReingado pela Lei n°  

   

    

Art. 21. A instancia não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordãncia sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordáncia expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cenário ate cinco dias, pelo menos, antas da audiência de instrução e julgamento. 

§ 12 O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessários à elaboração do laudo, e deterá indicar nele, entre outras circunstancias atendheis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao lauda. 

§ 2.1' Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação 
do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade cio Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o Juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autónomas.  

2.786, de 1956) 

49661- 

§ 12 A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecidocondenará o 
desapropriante a pagar honorários do adkogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 

diferença, obserkedo o disposto no §2 .12 do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000.00 (cento e cinqüenta e um mii reais). (Redação dada Medida Provisória n° 2.183-56, 
de 20011 &ide ADIN n° 2.332-2)  

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigákei ou judicial, não ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. 	(Inclu(do pela Lei n°2.786, de 1956) 

§ 3° O disposto no § 12 deste artigo se enrica: (Incluldo pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imenel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

li - às ações de indenização por aposs emento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Inclu(do pela 
Medida Provisória n° 2 183-56, de 2001)  

§ 4° O valor a que se refere o § .5-)  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 12 de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do Indico de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectityperlodo. 
(Incluído pela Medida ProsÀsória n° 2.183-56, de 2001)  

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

teal~eitee-de-tefeeifee-aea-~ejanade,  

quandra-feitas-e0M-aratorizargre-de-emprepriante-.• 

Art. 28. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição. 	(Redação dada pela Lei n° 6 071, de 1974)  

§ 29 Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), obsener-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo CiVI.  

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único peia Lei n° 4.686, de 1955)  

§ 20 Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, peia 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. íRedação dada pela Lei n° 6.305, de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu contencimento e deserá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor kenal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favOr do expropriante, mafrdede-de-:-.. n  
Imissão de posse, valendo a sentença como titulo habil para a transcrição no registro de imoveis. • ,  1 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso 'contrOrio,34 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 
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pela Lei n° 11.977, de 20091 
	

Francisco Campos. 

§ 	Incluem-se na disposição omitiste no § 12 as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 
	 Este texto não substitui o publicado na DOU de 18.7.1941 

fiscais. 	.(incluído peia Ler n° 11.977, de 2009) 

§ 32 A discussão acerca dos %calores inscritos ou executados será realizada em açãOprópria. 	(Incluido 
pela Lei n° 11.977, de 2009)  

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
previa da Indenização. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não titer agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. 	Renumerado do Parágrafo Único pela Lei ri° 2.786, de 19561 

§ 20 O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito sito para o fim pretisto neste e no art. 15, obsertedo o 
processo estabelecido no art. 34. jincluido pela Ler n°2.786, de 1956) 

Art. 34. O letentamento do preço será defendo mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
iscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz terlficar que há Micra fundada sobre o dominio, o preço ficará em depósito, 
ressaltada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma tez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reiÁndicação. ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolter-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, vizinhos ás obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariemente em sua destinação económica pela 
desapropriação de áreas contiguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própna, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam Interessar á marcha do processo ou ao recebimento da indsnização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as 63rias forenses, e não se Interrompe pela 
uperteniéncia destas. 

Art. 40. O impropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma ditersa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica.se  o Código de Processo CAL 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, regadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202 da Independência e 532 da República. 

GETULIO VARGAS 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO 
	

59 — 

oina W 

Art . 179 - Ao Município compete organiZ'atr',e4pt-re0911, 
controlar e fiscalizar: 	 1 úiÍé ria S. rerreiris

k 	1yu.4u=5 

I - o trânsito no âmbito do seu territorio, inclusiv 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das norm s 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
- III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

4110 V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei especifica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
prejuízos globais à vida, à qualidade de vida, ao meio 
ambiente: 

I - controlando e fiscalizando a instalação, proteção, 
estocagem, transporte, comercialização e utilização de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco efetivo ou 
potencial à qualidade de vida e ao meio ambiente; 

) 	 7 
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	/4)  oli7la II° 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  _ 

'sonia Maria S. Fe 
a 	Freçj . 

II - registrando, 	acompanhando e fi 	tzandj'----as 
concessões e direitos de pesquisa e exploratão..ecurso 
naturais, renováveis ou não, no território do Município; 

III - realizando periodicamente auditorias nos sistemas de 
controle de poluição, de riscos de acidentes das instalações e 
atividades de significativo potencial de degradação ambiental. 

IV - apresentando Plano Diretor da limpeza urbana, 
mediante projeto de lei a ser aprovado pela Câmara Municipal de 
São Paulo. 

(Acrescentado pala Emenda 12/91) 

Parágrafo único - O Executivo publicará anualmente no 
Diário Oficial do Município, até 60 (sessenta) dias após cada 
exercício, as realizações levadas a efeito, contidas no Plano 
Diretor. 

(Acrescentado pela Emenda 12/91) 

Art. 183 - As pessoas jurídicas, públicas ou privadas, e 
as pessoas físicas são responsáveis, perante o Município, pelos 

Ilk  danos causados ao meio ambiente, devendo o causador do dano 
promover a recuperação plena do meio ambiente degradado, sem 
prejuízo das demais responsabilidades decorrentes. 

§ 10 - As condutas e atividades que degradem o meio 
ambiente sujeitarão os infratores, na forma da lei, a sanções 
administrativas, incluída a redução do nível de atividade e 
interdição, cumulados com multas diárias e progressivas em caso 
de continuidade da infração ou reincidência. 

§ 20 - É vedada a concessão de qualquer tipo de incentivo, 
isenção ou anistia a quem tenha infringido normas e padrões de 
proteção ambiental, durante os 24 (vinte e quatro) meses 
seguintes à data da constatação de cada infringência. 

§ 3° - As medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
temporários ou permanentes, aprovadas ou exigidas pelos órgãos 
competentes, serão relacionadas na licença municipal, sendo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a união, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o -destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e -resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, OS 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos ,  
pertencentes a este Múnicipio, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24101) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 61 

Art. 186 - O Município deverá recuperar 
Process iti n° 	/1 11 ' 

aumento de áreas públicas para implantação,'.; reservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização f -futifera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Picam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13430  

Total de referências : 1. 

4-ofha 

Processo 4.- 1 3 /4 . 	y 

 

htlp'.//irdraner/ 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 
arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documInto) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44,417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44,667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/7004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, Inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicionai de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto n°42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento 
Urbano, por Intermedlo da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a 
Implementaçao do Plano de Urbanizaçao do Complexo Paralsopolis, relativos as ZEIS 
1-131, ZEIS 1-132, ZES 1-133, MUS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - 
COMAP, conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei, 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas por esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior. 
- Decreto n°45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município 
de São Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei, 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos 
arts. 199 a 203 desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambientai, prevista nos 
termos do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Pianos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4° - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes 
dos Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5° - Acresce ao Quadro n°11 do PDE melhoramentos previstos 
nos Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefelturas.; (ver 
documento)  

1/2 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 
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Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementaçães ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
docurnento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação ZIR, de que trata 
o art. 162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industriai - 
ZPI.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par, único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação 
Urbana Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. 
(ver documento) 

• 

hüpJfintrane1/ 
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Processo 4..../1.34-.) 
Sonsa Mar:a S. •-,-.>., rr -• ■ 

Ft 	. 1 	• 	-• LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

- gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 

110 	
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públictià e , priva. dos, voltados.. 
aoatendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1° - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 2° - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 
§ 3° - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetaria' e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 

II condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Areas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
•b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
n O 	i.. Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas: 

a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Pará§rafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estimulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área. 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 

• especificados no quadro abaixo: 
A(m 2 ) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

30.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.0000,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 10  - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 2 0  - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 

• incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 30  - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 40  - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 50  - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
§ 1° - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
§ 20 - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
§ 3 0  - o remembramento previsto no parágrafo 2° deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edifica ções, instala ções 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 

.habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885  

Total de referências : 1  

Folha n° 

Processo- "jr 39/1 y. Sofia Maria S. 
Reg, 1.00,9- 

7152014 	 intranet ti Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Pauio 

' 

LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 
EXECUTIVO; Marta SuplIcy 
Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pai -s. 1 0s dos arts. 155, 
156 e 157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver 
gocumento)  
Decreto n°48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver 
d OCU mento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ - ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso Instituídas por 
legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei. 
- Lei n°15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 

às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto; 

Autor(es): 
Regulamentação: 

• 
Notas complern.: 
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Folha n° 

Processo he5----  (39/1( 
Sonia Maria S. Ferrr-' , ,,.. 
Reg_ 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso Hl do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte 11 — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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d 

centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO 11 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capitulo I 

Das Politicas Sociais de Interesse Público 

Art. 90. Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

L trabalho, emprego e renda; 

Il. educação; 

Dl. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VIL segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capitulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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1. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de proteção ambiental (US-l); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

f) parque (US-6); 

UI. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (El): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EIA); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (E1-3); 

d) chácara, sítio e gleba (E1-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

1) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (EI-11); 

rn) caminhos verdes (EI-12). 

§ 10 — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-1 1 e EI- li 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
9/

20
14

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



1. 

- Folha n° 	114: ) do 
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Reg. 100,996 

§ 20 — À categoria de uso "'clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3° — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estimulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PD, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 
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Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 20 - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 3° - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parãmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

fimçâo social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, MS termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10,257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao 1PTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 10 — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13A30, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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Título: LEI N°14.186 04107/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°182/2003 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 	 w. 	 J 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 	 ntr-.• ., 

Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 30  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento Indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 50  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através áO Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá:  , 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 6 0  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 7° Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 80  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADD) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 50  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
9/

20
14

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



da l Base de dados : legis 

Pesquisa : 12139  
Total de referências : 1  

r— 
Folha re.'• 

Pro0-n° f39/ 
Sonia r,4-eria S. Fe r ira 

.(;.ci96 

7/5/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI N°12.139 05/07/1996 (ver documento) 
Sem revo g a ção expressa 

Dispoe sobre a cria çao do Parq ue Ecolo g ico de Vila Prudente, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei N° 37/1996 (ver documento) 
Archibald° Zancra 
- Decreto no 45.655/2004 - Denomina Parq ue Ecoló g ico Professora Lydia Nataltzio 
Diog o o parq ue criado por esta Lei. 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 
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LEI N. 12.139 - DE 5 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre a criação do Parque Ecológico de Vila Prudente, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 37/96, do Vereador Archibald° Zancra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Parque Ecológico de Vila Prudente. 
Art. 20  O Parque criado no artigo 1 0  desta Lei será implantado na área correspondente 
à junção das glebas do Crematório de Vila Alpina e do Centro Educacional Esportivo 
Arthur Friedenreich, e terrenos adjacentes, devendo ter por perímetro, ao norte, a 
Avenida Francisco Falconi, a leste, a Avenida Anhaia Melo, ao sul, a Avenida Jacinto 
Menezes Palhares, e a oeste uma rua a ser projetada, entre o Crematório de Vila 
Alpina e o Cemitério São Pedro, ligando a Avenida Francisco Falconi com a Avenida 
Jacinto Menezes Palhares. 
§ 1 0  A implantação do parque ora criado não poderá prejudicar as instalações do 
Crematório de Vila Alpina e do Centro Educacional Esportivo Arthur Friedenreich. 
§ 20  As ruas João Pedro Lecor, Aracati Mirim e Jacinto Coni deverão ser fechadas e 
inutilizadas, transferindo-se o tráfego para a ligação da Avenida Jacinto Menezes 
Palhares com a Rua José Jeraissati. 
Art. 30  O Parque criado através desta Lei deverá ser fechado com portões e grades em 
todo seu perímetro e ter proibido o trânsito de veículos em seu interior, exceção feita 
àqueles necessários à sua manutenção. 
Art. 40  O Parque Ecológico de Vila Prudente deverá possuir necessariamente: 
I - lago; 
II - praça com mirante e espelho d'água; 
III - playground; 
IV - piscinas e vestiários; 
V - praça de jogos com quadras esportivas; 
VI - infra-estrutura sanitária e de segurança. 
Parágrafo único. Uma área correspondente a no mínimo 20% (vinte por cento) do 
Parque ora criado deverá estar coberta por vegetação densa, constituída 
principalmente por árvores da flora nativa brasileira. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Titulo: DECRETO N 0 45.655 27/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre denominação de Parque Municipal. 
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Dispõe sobre denominação de Parque Municipal. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe • 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica denominado Parque Ecológico Professora Lydia Natalízio Diogo o Parque 
Ecológico de Vila Prudente, criado pela Lei no 12.139, de 5 de julho de 1996. 
Art. 20 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIAND DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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7/5/2014 	 Intranet Cámgra Municipal de Sào Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: 

Ementa: 

Alterações: 

DECRETO NI0  51.097 10/12/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeltura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
Implantação de parque público. 
Dec. 52.714/2011 - Altera o art. 1 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 51.097, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2009 
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque público. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5 0, alínea "i", e 6 ,2  do 
Decreto-lei Federal n 0  3.365, de 21 de junho de 1941, 
DECRETA: 
Art. 1 0. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares, situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque público, contidos na área de 180.250,00m 2  (cento e oitenta 
mil, duzentos e cinquenta metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6- 
7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-1, Indicado na planta 
P-30.845-A0, do arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra 
juntada à fl. 8 do processo administrativo no 2009-0.307.584-5. 
Art. 20. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2009. 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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DECRETO N° 52.714, DE 10 DE OUTUBRO DE 2011 
Altera o artigo 1° do Decreto no 51.097, de 10 de dezembro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 1° do Decreto n° 51.097, de 10 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de São Lucas, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque público, contidos na área de 89.515,73m 2  (oitenta e nove mil, 
quinhentos e quinze metros e setenta e três decímetros quadrados), delimitada pelo 
perímetro 39-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-27-28-29- 
30-31-32-33-34-35-36-37-38-39, indicado na Planta P-30.845-A0 do arquivo do 
Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 137 do 
processo administrativo no 2009-0.307.584-5."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2011. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 52108  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO No 52.108 31/01/2011 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria e denomina o Parque Linear Ribeirão Oratório. 
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PUBLICADO DOC 01/02/2011, p. 1 c. 2 

- ria01 
•-e 	ria S. Ferr 

, 

DECRETO N°52.108, DE 31 DE JANEIRO DE 2011 	
_ 

Cria e denomina o Parque Linear Ribeirão Oratório. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo no 
2010-0.092.985-6, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica criado e denominado o Parque Linear Ribeirão Oratório, na área de 
26.612,45m 2  (vinte e seis mil, seiscentos e doze metros e quarenta e cinco 
decímetros quadrados), localizada no trecho que compreende a Rua Antônio França 
e Silva e a Rua Plínio Dionísio de Freitas, no Distrito de Sapopemba, Subprefeitura 
de Vila Prudente/Sapopemba. 
Art. 20. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por 
meio do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, a Implantação e o 
gerenciamento do parque, dotando-o dos recursos materiais e humanos 
necessários. 
Art. 30. Caberá, ainda, ao DEPAVE a elaboração do respectivo Plano de Manejo, 
incluindo o diagnóstico ambiental e os programas de ação do referido parque. 
Parágrafo único. Deverão ser distribuídas pelo DEPAVE, a todos os servidores do 
parque, cópias dos documentos a que se refere o ncaput" deste artigo, os quais 
serão, também, afixados em locais visíveis ao público, a critério e sob 
responsabilidade da administração da unidade. 
Art. 40 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50. Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de janeiro de 2011, 458 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2011. 
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Base de dados : le9is 

Pesquisa : 53810  

Total de referências : 1  

Título: DECRETO No 53.810 01/04/2013 (ver documento) 	' 

Sem revogação expressa 

Ementa: Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no 
Distrito de Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque municipal. 
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PUBUCADO DOC 02/04/2013, p. 1 c, 1 

S. Fera. 

DECRETO No 53.810, DE 10  DE ABRIL DE 2013  
Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados h 
Distrito de Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
implantação de parque municipal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e na conformidade do disposto nos artigos 5 0 , alínea 
"k", e 6° do Decreto-lei Federal n 0  3.365, de 21 de junho de 1941, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados 
judicialmente ou adquiridos mediante acordo, os imóveis particulares situados no 
Distrito de Sapopemba, Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba, necessários à 
Implantação de parque municipal, contidos na área de 6.795,20m 2  (seis mil, 
setecentos e noventa e cinco metros e vinte decímetros quadrados), delimitada 
pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-1, indicado na planta P-31.820-A1, do 
arquivo do Departamento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada à fl. 
65 do processo administrativo no 2012-0.358.829-8. 
Art. 2°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3°. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de abril de 2013. 
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00577/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
""Institui o PARQUE VERDE DO SÃO LUCAS situado no Distrito de São Lucas na 
Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído o Parque Verde do São Lucas, situado no Distrito de São 
Lucas, na subprefeitura de Vila Prudente. 
Art. 2o - O Parque mencionado no artigo 1 0  desta Lei será Implementado em área 
estabelecida pelo Decreto de Utilidade Pública no 52.714/2011 com essa finalidade, 
delimitada pelas seguintes vias públicas entre a Avenida do Oratório, Rua General 
Irulegul Cunha, Rua Ribeirópolis, Avenida Secondino, Rua Antônio Rodrigues dos 
Ouros e Rua Carlos Censi. 
Art. 3 0  - O referido Parque poderá desenvolver atividades temáticas relacionadas à 
cultura, educação ambiental e preservação do meio ambiente.€f 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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aly,IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folhan° "X) 1 	 do 1  
Processo n° 01- I 91 ,à 
Carmen Cristina Ma a‘,1i  RF. 11.197  

g5 

PAR 

451/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0139/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que visa criar o 
Parque Municipal São Cirilo, localizado no espaço livre delimitado pelas Ruas São Cirilo e • 
Tokuchira Miki e Praça Conde de São Januário, Distrito de Vila Califórnia, Subprefeitura de 
São Vila Prudente. 

Segundo a propositura, caberá à Secretaria do Verde e Meio Ambiente a identificação da 
1110 	área em questão, estabelecendo os limites do parque público e a sua política de uso pelos 

usuários. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Por outro lado, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13,1, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar a criação de parques tem por objetivo a 
promoção de atividades culturais, esportivas e de lazer. 

Neste aspecto, encontra fundamento no art. 215 do texto constitucional segundo o qual o 
• Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Por seu turno, ainda com relação ao fomento à cultura, cumpre observar que nossa Lei 
Orgânica Paulistana preconiza: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o 
Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos 
direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela 
Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles 
inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas competências 
municipais específicas, em especial no que respeita a: 

11.-1 

VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer. 

RELCOM 

465/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnarasp.gov  br 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A 

CONTE LOPES 

EDUA UM 

MACOSB ZÁRIO 

TTO 

ARES 

p10139-14 

Art. 191 O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos 
direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observando o princípio 
da descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão 
das manifestações culturais. 

Mas não é só. 

A instituição de parques também se presta ao fomento de atividades esportivas e, nesse 
aspecto, também encontra consonância com o ordenamento jurídico, sobretudo com o art. 
217 da Constituição Federal. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, com 
fundamento no art. 41, VIII, da Lei Orgânica Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e gisla ã Participativa, em  

GEORG HATO 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Folha n° 72 

do Processo n° 01-139/2014 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: GILSON BARRETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 02/09/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 13 
do Processo n° 01-139/2014 
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 30a audiência pública, 
no ano de 2015. 
Estão presentes os Vereadores Aurélio Miguel, Juliana Cardoso, Souza Santos e Gilson 
Barreto, com ausência justificada dos Vereadores Paulo Frange e Dalton Silvano, que estão 
acompanhando atividades da Lei do Zoneamento. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial do Município, diariamente, 

desde o dia 28 de agosto de 2015; foi publicada no Diário de S.Paulo, no dia 31 de agosto de 
2015, no jornal Folha S.Paulo, no dia 1° de setembro de 2015. 
Há retificação da pauta que foi publicada nos dois jornais Diário de S.Paulo e Folha S.Paulo, no 
dia 2 de setembro. 
O primeiro item da pauta: "Dispõe sobre a criação do Parque Municipal Flavio Rangel e dá 
outras providências, localizado entre a Avenida Miguel Conejo e a Rua Ribeiro de Morais, no 
Distrito Freguesia do Ci.". 
Em discussão. Há alguém para se manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo 
inscritos, encerramos a discussão. Damos por realizada a audiência pública. 

411 	Item dois — PL 807/2013, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura. 
O SR. SOUZA SANTOS — Item dois, PL 807/2013, do Vereador Alfredinho, do PT. "Autoriza o 
Executivo a contratar entidades de representação de moradores dos bairros da Cidade, 
devidamente certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São Paulo, 
mediante remuneração.". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por 
realizada a audiência pública do PL 807/2013. 
Item 3, PL 127/2014. Solicito à Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Item 3, PL 127/2014, do Vereador George Hato, do PMDB. 
"Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do Município de 
São Paulo e dá outras providências.". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
respeito do projeto? (Pausa) 
Tem a palavra, pela ordem, a Vereadora Juliana Cardoso. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu não sei se tem alguém aqui da assessoria do Vereador 
George Flato para me explicar um pouco melhor. Trata-se de venda, reprodução e criação de 
animais domésticos no âmbito do Município, mas será que é público? 

• O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Como é uma audiência pública, não tenho nenhuma 
objeção, já que há dúvidas, de adiar o projeto para a próxima audiência pública. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Não, não. Era só uma dúvida, mesmo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Sobre o PL 127/2014, do Vereador George Hato, há 
dúvida de que já existe um projeto idêntico, inclusive em condições de pauta. (Pausa) 
Há um entendimento da mesa para que seja adiado o PL 127/2014, para uma próxima 
audiência pública. Solicito à assessoria que verifique o projeto anterior. Se for o caso, faremos 
audiência dos dois, ou anexação. 
Portanto, fica adiado o projeto para uma próxima audiência pública. 
Item quatro, solicito ao Vereador Aurélio Miguel que proceda à leitura do item. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL — Autoria do Vereador Paulo Fiorilo, PL 139/2014. "Cria o Parque 
Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, está encerrada a discussão. Damos por 
realizada a audiência pública do PL 139/2014. 
Item cinco. PL 140/2014, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura. 
O SR. SOUZA SANTOS — Item cinco, PL 140/2013, do Vereador Reis, do PT. "Estabelece 
diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Morumbi Sul, e dá outras 
providências.". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se manifestar a 
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respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por 
realizada a audiência pública do PL 140/2014. 
Item seis, "Dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Poios de Economia Criativa - PEC - 
Distritos Criativos no Município de São Paulo.". 
Em discussão. Está inscrito o Sr. Rafael Barbosa, da Secretaria de Finanças. 
O SR. RAFAEL BARBOSA — Boa tarde a todos os presentes, Srs. Vereadores, meu nome é 
Rafael Barbosa, sou diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas, da Secretaria de 
Finanças, hoje tenho o privilégio de representar a Secretaria, nesta audiência pública, 
expressando a opinião da Secretaria acerca do Projeto de Lei 65/2015, dos Srs. Andrea 
Matarazzo e Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a criação dos Poios de Economia Criativa, no 
Município de São Paulo. 
O foco da nossa análise, na Secretaria de Finanças, diz respeito aos aspectos fiscais do 
projeto, que prevê a renúncia de receita por meio da criação de isenções, tanto para Impostos 
de Serviços de Qualquer Natureza, o nosso ISS, quanto para o IPTU, nesse caso, 
especificamente para os imóveis tombados, bem como para as taxas mobiliares que estão 
sendo cobradas na Cidade. Bom, primeiro, precisamos fazer o reparo relativamente ao artigo 

O 50, as atividades que estão relacionadas e que serão incentivadas nos distritos criativos estão 
expressas de forma ampla. Recomendar-se-ia que essas atividades estivessem expressas já 
no texto legal de acordo com a mesma nomenclatura que é utilizada pela legislação fiscal 
municipal para evitar dificuldades de interpretação e para evitar a necessidade de 
regulamentação em ato posterior. Tratando-se de legislação que isenta, em tese, deveriam 
estar expressas no próprio texto legal quais as atividades que seriam beneficiadas com as 
isenções propostas. 
Em relação ao imposto sobre serviços, está prevista uma isenção no artigo 6° do projeto. Existe 
a previsão de que a redução de alíquota poderá constar em ato normativo da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Novamente, a redução de alíquota tem que estar prevista em lei porque as alíquotas do ISS 
estão previstas em lei e, portanto, a boa técnica legislativa recomendaria que essas reduções 
estariam expressas no próprio texto da lei, sem as quais inclusive não conseguimos analisar o 
impacto orçamentário da medida, que é condição imprescindível para a conformidade do 
projeto de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Em relação à isenção do IPT, ela está restrita aos imóveis tombados. Existe, sem dúvida, a 
preocupação de favorecer a ocupação de imóveis tombados. Reconhecemos que, às vezes, o 
tombamento gera uma dificuldade, diminui a atratividade do imóvel. Contudo, também 

• precisaríamos analisar qual seria o impacto orçamentário dessa medida, especialmente porque 
não existe a definição territorial desses distritos criativos na lei, o que torna bastante difícil para 
que possamos analisar qual será a renúncia de receita. 
Em relação ao artigo 9° do projeto, que prevê a isenção das taxas municipais de instalação, as 
taxas mobiliárias (2:34), ressalto que a TLIF - Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação 
e Funcionamento - não existe mais desde 2002 e tem sido substituída pela TFE, que está 
prevista no projeto. 
O parágrafo 2° do mesmo artigo estabelece que os requisitos para concessão do incentivo 
podem ser estabelecidos em ato regulamentador. Vias de regras, não se criam requisitos em 
atos infralegais, apenas se esclarecem os já previstos na lei. Portanto, eventuais requisitos 
deveriam estar previstos já no texto legal. 
Sem outras observações, ressaltando que a nossa análise se restringiu às questões fiscais. 
Agradeço a todos em nome da Secretaria de Finanças pelo tempo e pela atenção e, aos Srs. 
Vereadores, agradeço a palavra. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o Sr. Lucas Baruzzi, assessor do 
Vereador Andrea Matarazzo. 
O SR. LUCAS BARUZZI — Presidente Gilson Barretos, demais Vereadores, boa tarde. 
Agradeço aos colegas da Secretaria de Finanças pela contribuição. Manteremos contato para 
aprimorar a proposta e quero até destacar a versão que está disponível no site da Câmara 
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Municipal; não é a mesma que foi publicada no Diário Oficial, está faltando o anexo único, mas 
já pedimos para a Secretaria de Apoio Parlamentar corrigir. 
Quero relatar que no dia 25, terça-feira passada, foi feita uma discussão ampla sobre Distritos 
Criativos aqui na Câmara Municipal com mais de 300 participantes inscritos, com 
representantes do Reino Unido, de Recife e de Sorocaba. Há um relatório sobre essa 
conferência realizada que vou deixar com o Sr. Presidente para ser juntado ao processo. 
É isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. Encaminharei à Secretaria para ser 
anexado ao processo. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a este PL. Se 
necessário, realizaremos outras audiências públicas. 
Item 7°. Solicito ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura do PL 769/13, de autoria 
da Vereadora Noemi Nonato. 
"Dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado para a realização de projetos culturais, e dá outras providências". 
"Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para pessoas físicas e jurídicas 
de direito privado, domiciliadas no Município de São Paulo há no mínimo três anos, que 
contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo Poder Público." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Está inscrito o Sr. Márcio Albuquerque. 
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE — Boa tarde aos Srs. Vereadores e a todos. Meu nome é 
Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria de Finanças e trabalho também na 
Divisão de Legislação e Normas dessa Secretaria. É uma honra estar de volta a esta Casa. Já 
tivemos a oportunidade de nos manifestar uma primeira vez sobre o PL 769/13, que dispõe 
sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado para a realização de projetos culturais. 
O artigo 14 do projeto diz que "com o objetivo de incentivar as atividades culturais, as pessoas 
físicas ou jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo há pelo menos três anos poderão 
optar por aplicação de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou do Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS no apoio direto de projetos de natureza cultural 
aprovados nos termos desta Lei". 
O artigo 4° do projeto traz um rol de diversas atividades, dentre elas as artes plásticas, 
biblioteca, cinema, circo, hip hop, literatura, dentre outras. 
Logo após a publicação desse PL no Diário Oficial, foi publicada a Lei 15.948, de 26 de 
dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio aos Projetos Culturais — o Pro- 

• Mac, que também dispõe sobre diversos incentivos fiscais a essas atividades, especialmente 
ao que tange ao ISS e ao I PTU. 
É importante notar, e já foi abordado numa primeira oportunidade, que essa lei que já existe 
traz um rol muito maior, muito mais amplo de atividades incentivadas e dispõe sobre incentivos 
de forma mais específica, mais direta do que o projeto de lei que está sendo debatido neste 
momento. 
Outro ponto também a ser apresentado é a previsão do referido projeto de lei, a entrar em vigor 
somente quando estiver previsto na legislação orçamentária do exercício seguinte, ou seja, 
hoje temos uma lei em vigor que é muito mais ampla do que dispõe o PL 769/13, para o qual já 
havíamos proposto o arquivamento ou não prosseguimento, ou que fosse maturada essa ideia 
e colocada de acordo com a lei que já existe hoje. O problema é que haverá duas legislações 
expondo sobre o mesmo assunto e pode ser que ocorra um conflito. O PL, portanto, em vez de 
ajudar, poderá atrapalhando a lei que hoje está em vigor. 
Então, a nossa ideia é pelo arquivamento do referido projeto, PL 769/13, e a efetivação da Lei 
15.948, que já estava em vigor anteriormente. 
Eram essas as observações, confirmando a nossa manifestação na primeira audiência pública. 
Muito obrigado pela atenção. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado, Sr.Márcio Albuquerque, representante 
da Secretaria de Finanças, pela colaboração. 
Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
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769/13. 
Item 8°. Solicito à nobre Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura do PL 167/14, de 
autoria do Vereador Aurélio Nomura. 
"Dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos 
Domiciliares da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Inscrito o Sr. Edson Domingues, 
assessor do Vereador Aurélio Nomura. 
O SR. EDSON DOMINGUES — Boa tarde, Sr. Presidente e demais Vereadores. Quero 
aproveitar a oportunidade para cumprimentar não só o Presidente da Comissão de Política 
Urbana, mas o Relator e os demais membros pelo esforço que têm realizado na condução da 
revisão da Lei de Zoneamento nesta Casa e também rodando toda a Cidade com muita 
transparência e com democracia. Acho que a discussão tem sido bastante profunda e está 
havendo um esforço imenso, que deve ser reconhecido por nossos funcionários e por toda a 
Cidade. 
Quero lembrar que o PL 167/14, que prevê a criação do Conselho Gestor das Estações de 
Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo surge a partir de duas 

• ações. A primeira quando o Vereador Aurélio Nomura era membro da Comissão de Meio 
Ambiente e, a partir de reclamação dos moradores do entorno da Estação Transbordo da 
Vergueiro, que fica na confluência da Avenida Ricardo Jafet com a Rua Vergueiro, em razão 
dos fortes odores e do impacto de circulação de caminhões, da presença de vetores, a 
produção de muito ruído e a produção de chorume, que é derrubado durante a circulação de 
caminhões na chegada e na saída de carretas. 
Além disso, na Comissão Parlamentar de Inquérito das Áreas Contaminadas, cujo Relator foi o 
Vereador Aurélio Nomura, tivemos oportunidade de visitar outra estação de transbordo 
localizado na Ponte Pequena. Graças ao importante papel que o médico e Vereador Paulo 
Frange exerceu juntamente com o Ministério Público, a concessionária Loga, que opera o 
serviço naquela unidade de transbordo, realizou uma modernização nessa estação, que 
ocorreu em parte, pois, a exemplo da estação da Vergueiro, há 50 anos operou com 
incineração de resíduos. Nos dois sítios são "encontrados dioxinas e furanos, poluentes 
orgânicos persistentes em região de moradia e de creches". 
Por isso, há a necessidade da criação de um Conselho Gestor tripartite, que envolva a 
concessionária, o Município e a comunidade do entorno, que tem muito a colaborar em prol da 
melhora da qualidade de vida na região. 
Eram essas as considerações. Obrigado. 

• O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a esse PL 277/14, 
de autoria do Vereador Reis. 
"Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá outras 
providências." 
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
277/14. 
PL 289/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Solicito à nobre Vereadora Juliana Cardoso 
que proceda à leitura. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tituqueiras' nos passeios públicos utilizados 
como área de fumantes no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
289/14. 
PL 438/14, de autoria dos Vereadores Jair Tatto e Ricardo Young. 
Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 
O SR. AURÉLIO MIGUEL — Sr. Presidente, no PL 50/08, que abrange muitas mais questões 
climáticas, está também inserida a questão da água de reuso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Nobre Vereador, vamos proceder da mesma forma 
como vimos procedendo em relação aos outros projetos de lei. Por isso, vou adiar o projeto e 
solicitar a junção dos dois projetos para uma próxima audiência pública. 
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PL 445/14, de autoria do Vereador Abou Anni. 
"Proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em estabelecimentos denominados 
lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável desse comércio no âmbito da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências." 
Tem a palavra, para discutir, a Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Excelentíssimo Sr. Presidente Vereador Gilson Barreto, 
nobres Vereadores presentes, colegas, eu, Cristiane de França, em nome do Vereador Abou 
Anni, venho defender as razões do PL 445/14, que proíbe o uso exclusivo de água na lavagem 
de veículos em estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo 
sustentável desse comércio no âmbito da cidade de São Paulo". 
O artigo 2° do projeto prevê que "os estabelecimentos comerciais que pratiquem a lavagem de 
veículos a qualquer título, deverão utilizar o método de limpeza a seco ou a vapor, visando à 
economia de água. Parágrafo único. Será permitido o uso de água desde que não seja o 
principal recurso para lavagem de veículos". E o artigo 3° prevê que "a infração ao disposto 
nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes cominações, de acordo com a gravidade do fato, 
sem prejuízo das demais sanções legais: I - advertência nos casos de primeira infração; II - em 

• caso de primeira reincidência no prazo de 01 (um) ano, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); III 
- interdição do estabelecimento até a adequação aos termos da presente Lei". É grande 
verdade que já há a compreensão de que a água é um recurso natural escasso. Isso já é uma 
realidade. 
No que diz respeito ao comércio de serviço de lavagem de veículos com água, deve-se levar 
em conta que, para a lavagem de apenas um veículo, são gastos 300 litros de água. Já com a 
utilização de métodos a seco ou a vapor, numa lavagem serão utilizados 1,5 litro a 10 litros, 
configurando-se, assim, uma grande economia. 
São essas as razões que vim defender. Sem mais, agradeço a oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado. 
Não havendo mais inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao 
PL 445/14. 
PL 90/15, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto, Natalini, Adolfo Quintas, Alfredinho, Aníbal 
de Freitas e Andrea Matarazzo. 
"Autoriza a instalação e o funcionamento de Centros Municipais de Educação Infantil — Cemei — 
nos termos em que especifica, e dá outras providências." 
Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública referente ao PL 
90/15. 

• Não há mais itens na pauta. 
Informo à Comissão que foi recebido um e-mail da Sra. Márcia Vairoletti solicitando mais duas 
audiências públicas para tratar de ZEIS na região do Butantã, dentre outros assuntos. A 
Comissão informa à requerente que a audiência pública no Butantã ocorrerá em data já 
prevista e na própria audiência verificaremos a necessidade ou não de realização de outras 
audiências. Que a Procuradoria desta Casa providencie uma resposta junto à assessoria. 
Informo também que o PL 438/14, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, já está em segunda 
votação. Gostaria que verificassem se são os mesmos termos do projeto, independentemente 
da audiência pública, para que não haja conflito. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a presente audiência pública. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 49a audiência pública de 2015. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo - 
www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara, Auditórios On-Line. Esta audiência vem sendo publicada no 
Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde 09/02/2015, no jornal O Estado de S.Paulo, no dia 13/10, na 
Folha de São Paulo, no dia 13/10. 
Conforme os itens, seis projetos, estão suspensos os trabalhos da audiência pública por alguns minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, estou aqui tentando dialogar com V.Exa. da melhor 
forma possível. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Vou reabrir e darei a palavra a V.Exa. 
Estamos numa audiência pública, por favor, Sra. Vereadora. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, o senhor está tratorando tudo. Eu sou a única mulher 
desta Mesa. Todos os outros Vereadores, todo mundo entra. 
Só porque estou pedindo.., então, vamos finalizar esse Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Todos são Vereadores aqui. 
Já passei para a Comissão e vou dar a palavra a V.Exa. 
A SRA. JULIANA CARDOSO — Eu só queria que a gente finalizasse, aproveitando que os Vereadores 
estão aqui. Eles vão sair, e eu não vou conseguir aprovar. Então, eu estou pedindo com toda a gentileza, 
Vereador, por favor, que termine a matéria. Eu só quero colocar a votos. Se não der certo, tudo bem. Vai 
para a próxima. É um direito que eu tenho, uma prerrogativa de Vereadora. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu vou deixar por cinco minutos, já está aberta a audiência 
pública, depois, eu retomo. 
- Falas simultâneas. 
O SR. DALTON SILVANO — Pela ordem, Presidente. 
Vereadora, V.Exa. pode se inscrever para falar em todos os itens da audiência pública. 
Já abriu a audiência pública, então, vamos para a frente. 
Se a decisão do Presidente se mantiver, ao final do campeonato, mudou a regra do jogo, depois nós não 
vamos ter mais pé de pauta. Mas, agora, estamos na audiência pública. 
Se quiser obstruir, a Vereadora pode se inscrever para falar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — PL 333/08, do nobre Vereador Claudinho de Souza, dispõe 
sobre a criação do Parque Municipal Flávio Rangel e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a presente audiência pública. 
O próximo PL 807/13, do nobre Vereador Alfredinho, autoriza o Executivo a contratar entidades de 
representação de moradores dos bairros da cidade, devidamente certificadas, a prestarem serviços que 
especifica para a cidade de São Paulo, mediante remuneração. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 807/13. 
PL 139/14, do nobre Vereador Paulo Fiorilo, cria o Parque Municipal São Cirilo, na Subprefeitura de Vila 
Prudente e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 139/14. 
PL 249/14, do nobre Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas, 
mediante recuo nos logradouros que especifica e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 249/14. 
PL 403/14, do nobre Vereador Davi Soares, autoriza a Prefeitura, junto a Conurb e Anurb, a firmar 
convênios com entidades da sociedade civil para coleta seletiva de lixo, com fulcro ao incentivo da 
mesma. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 403/14. 
PL 405/14, do nobre Vereador Davi Soares, cria o programa de coleta seletiva para estabelecimento e 
dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por realizada a audiência pública do projeto de lei 405/14. 
Dentro do tempo regimental, como foi comunicado à nobre Vereadora Juliana Cardoso, está encerrada 
esta audiência pública. 
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Sala da Comissão de Politica Urbana a e Meio Ambiente, em jil02. /.20Ib 

GILSO 
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ALTO SILV NO 	 ULO FRANGE 

no & 	do 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°139114 

Trata-se do Projeto de Lei n° 139114, de autoria do nobre Vereador Paulo 
Fiorilo, que cria o Parque Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e da 
outras providências. • 

Na justificativa do projeto, o autor ressalta que a criação do parque é uma 
reivindicação antiga dos moradores da Vila Califórnia, de acordo com o abaixo 
assinado que acompanha a proposta. Argumenta que o local em questão carece de 
áreas de lazer e contemplação, na medida em que se constitui um verdadeiro pulmão 
verde em meio a uma região extremamente árida. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, através do Parecer n°451/2015. 

Visa, a presente iniciativa, criar o Parque Municipal São Cirilo, em área 
municipal localizada entre as Ruas São Cirilo e Tokuchira Miki e Praça Conde de São 
Januário, no Distrito de Vila California, Subprefeitura de São Vila Prudente. 

A área verde em apreço está prevista no Mapa 05 e Quadro 7, anexos ao 
Plano Diretor Estratégico, Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014, como parque urbano 
em planejamento (Código: "PQ_VP_03"), localizado na rua Atenas, com a Rua 
Tokuchika Miki. 

Considerando a relevância da presente iniciativa, que visa garantir a 
implantação de áreas verdes, de espaços de lazer e recreação para a população, em 
consonância com o diploma básico do desenvolvimento urbano, a Comissão de 
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao 
Projeto de Lei n° 139/14. 

JULIAN CARDOSO 
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PL 139/14 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°139/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Fiorilo, que "cria 

o Parque Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a criação deste 

espaço público de lazer é uma reivindicação antiga dos moradores da Vila Califórnia, 

como está estampado no abaixo assinado encaminhado ao subscritor do projeto de lei. 

De fato, o local em questão carece de áreas de lazer e contemplação na medida em que 

se constitui um verdadeiro pulmão verde em meio a uma região extremamente árida." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, cria-se o Parque Municipal São Cirilo, localizado no 

espaço livre delimitado pelas ruas São Cirilo, Tokuchira Miki e Praça Conde de São 

Januário, distrito de Vila Califórnia, Subprefeitura de São Vila Prudente, cuja 

responsabilidade administrativa ficará a cargo da Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

Há parecer favorável ao projeto emanado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Ante o exposto, à Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em A-8105 )- 7016  
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OTA 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°139/2014. 

0 Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, cria o Parque Municipal São  Cirilo e dá outras 
providências. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela Legalidade. 

A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou parecer Favorável.  

A  Comissão  de Administração Pública manifestou parecer Favorável.  

A  criação  do parque, além da preservação da  área verde existente, tem por objetivo a ampliação do espaço 
público para a  promoção  de atividades culturais, esportivas e de lazer, dando mais oportunidade e acesso aos 
moradores do bairro e das comunidades do entorno. 0 local também transformar-se-á em um importante espaço 
para a realização de atividades de educação ambiental, com a possibilidade de ampliar a visão do  cidadão, quanto 
à relevância das questões ambientais na qualidade de vida das pessoas, bem como, da biodiversidade e do 
equilíbrio climático, e questões afetas a relação da permeabilidade do solo, do lixo e enchentes, entre outras. 

A  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura deve 
prosperar, portanto, favorável  é o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tend 
orçamentária, bem como está condizente com os re 
parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, (?) 4 /0‘/1 
COMISSÃO E EDUCA Ão, CULT  RA E ESPORTES. 

que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
ais de conduta fiscal. Portanto, favorável é o 
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Folha no 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	no 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 139/2014, do Vereador PAULO FIORILO (PT 

Mar 

SESSÃO:  365 -SE 
 DATA: 21/06/2016 

EL: 45 DE 84 
4111 

• g: 
a o Parque Municipal São 

Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) -  Há  sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer Conjunto ao PL 139/14) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 139/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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